
PROJETO DE LEI Nº 016/2003

de 13 de março de 2003

“Dispõe sobre a cassação de alvará de funcionamento de estabelecimento do município em que ocorram adulterações de combustíveis”.

Art. 1º- Será cassado o alvará de funcionamento do estabelecimento que venha, comprovadamente, adulterar combustíveis oferecidos aos consumidores, no âmbito do Município de Botucatu.

Art. 2º - Será caracterizada adulteração do combustível quando o mesmo não estiver em conformidade com as exigências da Agência Nacional de Petróleo.

Art. 3º - A fiscalização e a coleta do material para análise ficará a cargo do PROCON de Botucatu, que o encaminhará à Agência Nacional de Petróleo ou entidade credenciada ou conveniada com a mesma, que emitirá laudo comprovando se o produto se encontra adulterado ou não.

Art. 4º - Verificada a infração, com base em laudo de adulteração do produto, fornecido pela Agência Nacional de Petróleo ou entidade credenciada ou conveniada com a mesma para elaborar exames ou análises de padrão de qualidade dos combustíveis automotores, a Administração Municipal determinará a instauração de processo administrativo, para o fim do contido no “caput”, permitindo ampla defesa ao acusado.

Art. 5º - Ocorrendo requisição do Poder Judiciário, do Ministério Público Federal, do Ministério Público Estadual ou requerimento fundamentado de qualquer cidadão, a Administração Municipal deverá instaurar o processo de que trata o parágrafo anterior, no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

Art. 6º - Instaurado o processo administrativo, a Administração Municipal terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a sua conclusão.

Art. 7º - Encerrado o processo administrativo e comprovada a adulteração do combustível, a Administração Municipal cassará o alvará de funcionamento do infrator no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.

Art. 8º - O não cumprimento por parte da Administração Municipal ao disposto na presente lei, importará em Improbidade Administrativa, vedado, ao Chefe do Executivo retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício.

Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 13 de março de 2003.

Vereador Autor SARGENTO CHAVARI
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                                                  JUSTIFICATIVA



O projeto de lei que estamos submetendo à apreciação dos Nobres Pares, dispõe sobre a cassação de alvará de funcionamento de estabelecimentos do Município em que ocorram adulterações de combustíveis.



Estamos estabelecendo que, verificada a infração, com base em laudo de adulteração do produto, fornecido pela Agência Nacional de Petróleo ou entidade credenciada ou conveniada com a mesma para elaborar exames ou análises de padrão de qualidade dos combustíveis automotores, a Administração Municipal determinará a instauração de processo administrativo, permitindo ampla defesa do acusado ou, no caso de ocorrer requisição do Poder Judiciário, do Ministério Público Federal, do Ministério Público Estadual ou requerimento fundamentado de qualquer cidadão, a Administração Municipal deverá instaurar o processo, no prazo máximo de 15 (quinze) dias e, instaurado o processo administrativo, a Administração Municipal terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para a sua conclusão. Encerrado o processo administrativo, comprovada a adulteração do combustível, a Administração Municipal cassará o alvará de funcionamento do infrator no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas.



A matéria estabelece, ainda, que o não atendimento por parte da administração municipal, importará em ato de improbidade administrativa.  



Projeto idêntico, foi aprovado na cidade de Bauru.



Pelo exposto, formulamos apelo aos Nobres pares que apreciem e aprovem o projeto em exame.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 13 de março de 2003.

Vereador Autor SARGENTO CHAVARI
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